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QUEIXA-CRIME.  ACUSAÇÃO  POR  CRIME
CONTRA  A  HONRA.  DIFAMAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  VÍCIO  NA
EXORDIAL.  RESPOSTA  ESCRITA  QUE  NÃO
ELIDE,  DE  PLANO,  A  PROPOSIÇÃO
ACUSATÓRIA.  RECEBIMENTO  DA  QUEIXA-
CRIME.

Estando  a  Queixa-Crime  perfeitamente  ajustada
aos requisitos do artigo 41 do Código de Processo
Penal, trazendo a exposição do fato criminoso e
suas circunstâncias, e atribuindo-o, em tese,  ao
Querelado;  considerando,  ainda,  que,  em  sua
defesa  preambular,  este  não  conseguiu  provar
prima  facie a  improcedência  da  acusação;  o
recebimento da inicial acusatória é medida que se
impõe.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA o Plenário  do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

em, por unanimidade, em  RECEBER A QUEIXA, NOS TERMOS DO VOTO

DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Queixa  Crime manejada  por  Carlos  Marques
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Dunga Junior em desfavor de João Paulo Barbosa Leal Segundo, Prefeito

do  Município  de  Boqueirão-PB, dando-o  como  incurso  nas  sanções  dos

artigos 139 c/c o art. 141, III do Código Penal.

Em sua peça acusatória inicial (fls. 02/14), expôs a defesa que a

parte  querelante  é  pessoa  muito  conhecida  no  meio  social  em  que  vive,

gozando de credibilidade e honradez.

Todavia, segundo se alega, o Querelante foi surpreendido, no dia

24 de agosto de 2013, através do Programa FM Rural, veiculado pela Rádio

Correio de Campina Grande (Sintonia 98.1 FM), pela parte querelada, a qual

lhe imputou fatos ofensivos à sua reputação, difamando-o, expondo sua vida e

maculando sua imagem perante todos os cidadãos e ouvintes da região do

Município de Campina Grande e cidades vizinhas, inclusive os Municípios de

Boqueirão e Alcantil, locais onde o promovente é conhecido e respeitado.

Prossegue  a  peça  inicial  relatando  que,  conforme  gravação  e

degravação  do  Programa  de  Rádio  citado,  as  afirmações  proferidas  pelo

Querelado atribuem ao requerente conduta que denigre sua imagem perante

todos os cidadãos do brejo paraibano, atingindo sua honra objetiva e subjetiva,

e imputando-lhe fatos que incidem na reprovação ético social, lesivos à sua

reputação e acarretando-lhe a desestima e reprovação no seu meio social.

Transcreveu a defesa trechos da gravação do referido Programa

de Rádio, nos quais o Querelado afirma que o querelante, quando Prefeito do

Município de Alcantil-PB, teria distribuído cento e sessenta e nove cheques

sem  fundo,  sendo  esse  o  seu  caráter.  Em  outro  momento,  afirma  que  o

Querelante  estaria  “mamando”  na  Prefeitura  de  Campina  Grande  e

indiretamente o chama de “caloteiro”.

A peça inicial assevera, ainda, que a finalidade das alegações do

Querelado seria denegrir a imagem política da parte querelante, a qual já foi

Desembargador João Benedito da Silva
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várias vezes candidato e disputa pleitos eleitorais constantemente, de modo

que  os  adversários  se  utilizam de  meios  escusos  para  atacar-lhe  a  honra

objetiva, perante os seus possíveis eleitores.

Afirma que restou evidenciada a potencialidade da conduta lesiva,

facilitada pelo  meio  de propagação,  haja  vista  que a  Rádio  Correio  FM de

Campina Grande, no ano de 1998, trocou o seu transmissor, instalando um de

100 KW, quadruplicando sua potência e aumentando consideravelmente seu

raio  de  alcance,  que  agora  chega  a  atingir  cidades  de  Pernambuco  e  Rio

Grande do Norte.

Instruiu o feito com os documentos de fls. 16/32.

Em  sede  de  resposta  escrita  preliminar  (fls.  47/55),  arguiu  o

Querelado,  preliminarmente,  a  inépcia  da  inicial,  por  ausência  de

demonstração,  pelo  Querelante,  de  maneira  taxativa,  de  quais  comentários

ofenderam a  sua  reputação,  limitando-se a  descrever  trechos  da  entrevista

concedida pelo Querelado,  sem demonstrar  a repercussão dos comentários

deste. Assim, deve a Queixa Crime ser rejeitada.

Em  sede  meritória,  aludiu  que  o  Querelado  não  proferiu  de

maneira  gratuita  e  sem  motivo  justo  ou  justificável,  ataques  à  honra  e  à

dignidade do Querelante, com o intuito de angariar benefícios políticos. 

Relata que, na verdade, o Querelante, no dia 18/08/13, utilizou a

Rádio  Boqueirão  FM,  para  ofender  a  honra  e  a  dignidade  do  Querelado,

taxando-o de corrupto, mentiroso e enganador. Daí que surgiu a necessidade

de  demonstrar  a  inexistência  da  corrupção  e  inoperância  alegadas  pelo

Querelante.

Com relação  aos  cheques  sem fundo,  a  afirmação  teve  como

base acórdão do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, anexado aos autos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Sendo assim, conclui-se que o Querelado não imputou fato ofensivo à conduta

do  Querelante,  mas  apenas  criticou  a  maneira  como  aquele  administrou  o

município de Alcantil, com base em fatos verdadeiros, analisados e julgados

pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

Frisou, ainda, o Querelado, em sua Defesa, que a Constituição

Federal  estabelece  como  princípio  fundamental  da  administração  pública  a

publicidade  e  a  transparência  dos  atos  administrativos,  a  fim  de  que  a

população  possa  avaliar  e  julgar  os  atos  dos  gestores  públicos.  Assim,  a

exposição de tais fatos por meio de programa de rádio não atingiu a honra e a

dignidade do Querelado, tendo em vista que sua conduta administrativa como

ex gestor de um município deve ser publicizada, a fim de permitir a avaliação

da população.

Insiste em afirmar que os fatos expostos eram verdadeiros, pelo

que não houve o  animus diffamandi  necessário para imputar ao Querelado a

conduta descrita no art. 139 do Código Penal. Pugna pela rejeição da presente

Queixa  Crime,  bem  como  pela  decretação  da  absolvição  sumária  do

Querelado.

Juntou documentos (fls. 57/62). O Querelante foi  intimado a se

manifestar, tendo juntado a Petição de fls. 69/74, na qual refuta a preliminar

arguida pelo Querelado e, no mérito, alega que os documentos juntados pelo

Querelante, referentes ao Parecer e Acórdão do Tribunal de Contas do Estado

da Paraíba se referem a um fato pontual  e isolado, pois o próprio Acórdão

mencionado,  ao  final,  não apontou tal  irregularidade,  reconhecendo que  se

tratou de um mero erro formal, simples falha administrativa.

Explica  que  tal  erro  ocorreu  em  2004,  devido  a  um equívoco

administrativo, onde a Secretaria de Finanças rodou a folha de pagamento, que

na época se dava por meio de cheques, direcionada para a conta da Caixa

Econômica Federal, todavia, remeteu o dinheiro para pagamento da folha para

Desembargador João Benedito da Silva
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a conta do Banco do Brasil, configurando, assim, mera irregularidade.

Alega, assim, que se tratou de um fato pontual, por mera falha da

administração, e não, como afirmou o Querelado, que o Querelante é useiro e

vezeiro na prática de emissão de cheques sem fundo, o que não é verdade,

sendo comprovado por meio de certidão anexada aos autos, a qual atesta que

não possui nenhum cheque protestado em sua praça.

Conclui o Querelante que a parte representada se utilizou de um

fato  isolado,  um  equívoco  administrativo,  ocorrido  no  ano  de  2004,  para

propagar  que  ele  é  “caloteiro”,  manchando  sua  honra  e  sua  imagem  em

programa  radiofônico  para  toda  a  sua  região.  Afirma  que  os  documentos

acostados comprovam a má fé daquele.

Afirma, por fim, que o fatos imputados ao Querelante ultrapassam

a  referida  questão  dos  cheques,  pois  também  lhe  inquinou  a  pecha  de

“caloteiro”,  e  utilizou  termos  pejorativos,  ao  afirmar  que  o  Querelante  é

“acostumado a  mamar  nas prefeituras”,  o  que  ultrapassa  as  meras  críticas

administrativas, para atingir de forma pessoal e direta aquele.

Juntou o Querelante, posteriormente, o documento de fls. 85.

Delegado poderes ao Juízo de Direito da comarca de Boqueirão-

PB para  proceder  à tentativa  de conciliação (fls.  117),  não foi  obtido  êxito,

conforme consta no termo de audiência de fls. 153.

Em  Parecer  de  fls.  205/208,  a  Procuradoria  Geral  de  Justiça

opinou pelo recebimento da Queixa Crime.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Como acima relatado,  Carlos Marques Dunga Junior  manejou

Queixa Crime em desfavor de  João Paulo Barbosa Leal Segundo, Prefeito

do Município de Boqueirão-PB, dando-o como incurso nas sanções penais

dos artigos 139 c/c o art. 141, III do Código Penal.

Segundo se alega na exordial acusatória (fls. 02/14), o Querelante

foi surpreendido, no dia 24 de agosto de 2013, através de Programa FM Rural,

pertencente à Rádio Correio de Campina Grande (Sintonia 98.1 FM), pela parte

querelada, a qual lhe imputou fatos ofensivos à sua reputação, difamando-o,

expondo  sua  vida  e  maculando  sua  imagem perante  todos  os  cidadãos  e

ouvintes  da  região  do  Município  de  Campina  Grande  e  cidades  vizinhas,

inclusive os Municípios de Boqueirão e Alcantil, locais onde o promovente é

conhecido e respeitado.

Prossegue  a  peça  inicial  relatando  que,  conforme  gravação  e

degravação  do  Programa  de  Rádio  citado,  as  afirmações  proferidas  pelo

Querelado atribuem ao Querelante conduta que denigre sua imagem perante

todos os cidadãos do brejo paraibano, atingindo sua honra objetiva e subjetiva,

e imputando-lhe fatos que incidem na reprovação ético social, lesivos à sua

reputação e acarretando-lhe a desestima e reprovação no seu meio social.

Transcreveu a defesa trechos da gravação do referido Programa

de Rádio, nos quais o Querelado afirma que o requerente, quando Prefeito do

Município de Alcantil-PB, teria distribuído cento e sessenta e nove cheques

sem  fundo,  sendo  esse  o  seu  caráter.  Em  outro  momento,  afirma  que  o

Querelante estaria mamando na Prefeitura de Campina Grande e indiretamente

o chama de “caloteiro”.

A peça inicial assevera, ainda, que a finalidade das alegações do

Querelado seria denegrir a imagem política da parte querelante, a qual já foi
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várias vezes candidato e disputa pleitos eleitorais constantemente, de modo

que  os  adversários  se  utilizam de  meios  escusos  para  atacar-lhe  a  honra

objetiva, perante os seus possíveis eleitores.

Afirma-se  que  restou  evidenciada  a  potencialidade  da  conduta

lesiva, facilitada pelo meio de propagação, haja vista que a Rádio Correio FM

de Campina Grande, no ano de 1998, trocou o seu transmissor, instalando um

de 100 KW, quadruplicando sua potência  e aumentando consideravelmente

seu raio de alcance, que agora chega a atingir cidades de Pernambuco e Rio

Grande do Norte.

Em  sede  de  resposta  escrita  preliminar  (fls.  47/55),  arguiu  o

Querelado,  preliminarmente,  a  inépcia  da  inicial,  por  ausência  de

demonstração,  pelo  Querelante,  de  maneira  taxativa,  de  quais  comentários

ofenderam a  sua  reputação,  limitando-se a  descrever  trechos  da  entrevista

concedida pelo Querelado,  sem demonstrar  a repercussão dos comentários

deste. Assim, deve a Queixa Crime ser rejeitada.

No  mérito,  aludiu  que  o  Querelado  não  proferiu  de  maneira

gratuita e sem motivo justo ou justificável, ataques à honra e à dignidade do

Querelante, com o intuito de angariar benefícios políticos. 

Relata que, na verdade, o Querelante, no dia 18/08/13, utilizou a

Rádio  Boqueirão  FM,  para  ofender  a  honra  e  a  dignidade  do  Querelado,

taxando-o de corrupto, mentiroso e enganador. Daí que surgiu a necessidade

de  demonstrar  a  inexistência  da  corrupção  e  inoperância  alegadas  pelo

Querelante.

Com relação  aos  cheques  sem fundo,  a  afirmação  teve  como

base acórdão do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, anexado aos autos.

Sendo assim, conclui-se que o Querelado não imputou fato ofensivo à conduta

do  Querelante,  mas  apenas  criticou  a  maneira  como  aquele  administrou  a

Desembargador João Benedito da Silva
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cidade de Alcantil, com base em fatos verdadeiros, analisados e julgados pelo

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. Alegando que não houve o animus

diffamandi persegue o não recebimento da Queixa.

Instado a se manifestar sobre a resposta escrita preliminar, uma

vez  que  foram  juntados  documentos,  afirmou  o  Querelado  que  o  fatos

imputados ao Querelante ultrapassam a referida questão dos cheques, pois

também lhe inquinou a pecha de “caloteiro”, e utilizou termos pejorativos, ao

afirmar  que  o  Querelante  é  “acostumado  a  mamar  nas  prefeituras”,  o  que

ultrapassa as meras críticas administrativas, para atingir de forma pessoal e

direta aquele.

Pois bem. A teor do que dispõe o art. 41 do Código de Processo

Penal, a Queixa Crime deverá conter a exposição do fato criminoso, com todas

as suas circunstâncias, com adequada indicação da conduta ilícita imputada ao

réu, de maneira a propiciar-lhe o pleno exercício do direito de defesa.

Não hei de examinar a alegada  ausência de demonstração dos

fatos  como  preliminar,  como  pretendido  pelo  querelado.  Essa  matéria  diz

respeito ao próprio mérito da causa nesta fase de admissibilidade da pretensão

punitiva, e como tal há de ser enfrentada.

Vale  ressaltar  que toda exordial  acusatória  é  uma proposta  de

demonstração da prática de fato típico e antijurídico atribuído a determinada

pessoa,  sujeita  à  efetiva  comprovação  e  contradita  e,  como  orienta  a

jurisprudência,  apenas deve ser repelida quando não houver indícios da

existência  de  crime  ou,  de  início,  seja  possível  reconhecer,

indubitavelmente,  a  inocência  do  acusado  ou  ainda  não  houver,  pelo

menos, indícios de sua participação.  Não é o caso dos autos, pois a peça

inquinada de inepta cumpriu,  a  contento,  os requisitos do citado art.  41 do

Código de Processo Penal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Evidentemente,  os  fatos  narrados  na  Queixa  Crime,  somente

poderão ser comprovados ou refutados após a dilação probatória, devendo ser

assegurado ao Querelante a oportunidade processual de complementar

os elementos que embasam sua acusação. 

Afinal,  é  na  instrução  processual  que  se  recolhem  as  provas

incontestes  da autoria  mostrando-se  a  ação penal  sede  adequada  para  se

aferir a responsabilidade do agente, matéria que exige o aprofundado exame

da prova e, ali, é que o querelado poderá comprovar a alegada insubsistência

da acusação.

Nesse diapasão, apesar das argumentações defensivas lançadas,

só poderão ser elas aferidas durante a instrução processual, sendo prematura

a rejeição da Queixa nesse ponto, antes da análise de todas as provas que

serão  colacionadas  durante  o  sumário  da  culpa  pela  acusação  e  defesa,

principalmente porque, neste momento processual, o in dubio pro societate é

princípio regencial,  não sendo, assim, possível a exclusão, a prima facie, do

ânimo  de  difamar  pelo  simples  fato  de  serem  inimigos  políticos  e  de  o

Querelante ter anteriormente proferido ofensas, de mesmo teor, em desfavor

do Querelado.

Tais  alegações,  aliás,  não  podem ser  sequer  analisadas  nesta

fase  processual  sob  pena  de  exercer  um  prévio  julgamento  do  mérito  da

presente ação penal. Com efeito, a presença, ou não, de dolo, assim como os

demais elementos do crime, é matéria pertinente ao mérito da ação penal, não

podendo ser apreciados por ocasião do recebimento da inicial acusatória.

A propósito: 

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  QUEIXA-CRIME.
RECEBIMENTO.  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
APLICABILIDADE.  RECEBIMENTO.  TRIBUNAL.
ADMISSIBILIDADE.  1.  Ao  apreciar  a  denúncia  ou a

Desembargador João Benedito da Silva
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queixa, o juiz deve analisar o seu aspecto formal e a
presença das condições genéricas da ação (condições
da  ação)  e  as  condições  específicas  (condições  de
procedibilidade)  porventura  cabíveis.  Em  casos
duvidosos, a regra geral é de que se instaure a ação
penal para, de um lado, não cercear a acusação no
exercício  de  sua  função  e,  de  outro,  ensejar  ao
acusado a oportunidade de se defender, mediante a
aplicação do princípio in dubio pro societate. 2. Salvo
quando nula  a  decisão de primeiro  grau,  o  acórdão
que  provê  o  recurso  contra  a  rejeição  da  denúncia
vale, desde logo, pelo recebimento dela (STF, Súmula
n. 709). 3. Recurso em sentido estrito provido. (TRF-3
- RSE: 7904 SP 0007904-16.2012.4.03.6181, Relator:
DESEMBARGADOR  FEDERAL  ANDRÉ
NEKATSCHALOW, Data de Julgamento:  06/10/2014,
QUINTA TURMA)

Convém ressaltar  que,  demonstrado um ponto  que justifique o

recebimento  da  denúncia,  não  há  mais  necessidade  de  se  analisar

profundamente as demais alegações esgrimidas pelo Querelado, até para não

se incorrer em um pré julgamento, visto que, como já se dito, neste instante,

unicamente, se perquire acerca da viabilidade acusatória.

Verifica-se, outrossim, que, não obstante o esforço da defesa, as

refutações à Queixa e aos demais elementos que envolvem os acontecimentos

sob  análise  reclamam  o  provimento  de  regular  e  ordinário  procedimento

probatório,  com  acurada  análise  da  veracidade  das  alegações  prestadas,

providência inviável nessa ocasião processual.

Em outras palavras: neste primeiro momento é inoportuno discutir

as  ilações  feitas  pelo  Querelado,  que  possam,  nesta  fase,  impedir  a

instauração da ação penal, pois as suas sustentações estão a depender de

perquirições mais acuradas, justificando, assim, a recepção da denúncia. Sobre

o tema, trago à baila:

QUEIXA-CRIME  -  FORO  PRIVILEGIADO  -
JULGAMENTO  PELO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -
CRIMES  CONTRA  HONRA  -  ACUSATÓRIA

Desembargador João Benedito da Silva
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FORMALMENTE PERFEITA - INDÍCIOS DA AUTORIA
E  MATERIALIDADE  -  INOCORRÊNCIA  DE
IMUNIDADE  MATERIAL  -  NÃO  CONFIGURAÇÃO
DOS  CRIMES  DE  CALÚNIA  E  DIFAMAÇÃO  -
RECEBIMENTO PARCIAL DA PEÇA ACUSATÓRIA. 1-
Apresentando-se a queixa-crime formalmente perfeita,
preenchendo  os  requisitos  do art.  41  do Código  de
Processo  Penal  e  estando  ainda  presentes  as
condições  da  ação,  havendo  indícios  de  autoria  e
materialidade,  o  recebimento  da  peça  acusatória  é
medida que se impõe. [...] (TJPR - HD: 7929408 PR
792940-8  (Acórdão),  Relator:  Regina  Afonso  Portes,
Data  de  Julgamento:  19/08/2013,  Órgão  Especial,
Data de Publicação: DJ: 1189 19/09/2013)

Certamente,  o  recebimento da Queixa  Crime se constitui  mero

juízo de admissibilidade,  sendo impertinente,  agora,  o  cotejo  de provas até

porque,  havendo  indícios  suficientes  da  tipicidade  e  da  prática  dos  delitos

capitulados na exordial, impõe-se a deflagração da persecução criminal para

que os fatos nela narrados venham a ser apurados sob o crivo do contraditório,

permitindo-se  ao  Querelante,  na  busca  da  verdade  real,  fazer  prova  da

acusação que imputa ao Querelante e a este se defender dos ilícitos contra si

imputados.

E, in casu, tais indícios encontram-se presentes nos documentos

de fls. 19 – Mídia Digital contendo a gravação do programa de rádio, e de fls.

20/26 – a degravação da Mídia de fls. 19, da qual se extrai que as expressões

utilizadas pelo Querelado em desfavor do Querelante podem, a princípio, ter

ofendido  a  honra  objetiva  do  Querelante,  de  ordem  a  tipificar  o  delito  de

difamação.

À opinio delicti bastam indícios suficientes ou suspeita fundada da

voluntária ação criminosa, não se fazendo imprescindível prova pré constituída

que, por exemplo, autorizasse, caso pudesse, uma decisão condenatória de

plano,  visto  que  a  instrução  criminal  tem  exatamente  essa  finalidade:  a

produção de provas em busca da verdade real.

Desembargador João Benedito da Silva
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Exigir-se,  neste  momento,  um  julgamento  efetivo  acerca  de

provas concretas que autorizariam uma absolvição ou uma condenação seria

ultrapassar os limites do juízo de admissibilidade da competente ação penal.

Desta forma, preenchidos os requisitos do art. 41 do Código de

Processo Penal, porquanto ausentes quaisquer das hipóteses contidas no art.

395 do mesmo diploma legal e, considerando que o Querelado não conseguiu,

em  sua  defesa  preambular,  demonstrar,  prima  facie,  a  improcedência  da

acusação impingida contra sua pessoa, é de se receber o pórtico acusatório,

com a consequente instauração da persecutio criminis.

Forte  em  tais  razões,  em  se  evidenciando  a  existência  de

condições para a instauração da Ação Penal então proposta pelo Querelante

Carlos  Marques  Dunga  Junior,  com  suporte  nos  elementos  indiciários

concretos que atribuem ao Querelado  João Paulo Barbosa Leal Segundo,

em tese,  os crimes dos artigos 139 e 141,  III  do Código Penal,  sobretudo,

possibilitando-lhe  o  exercício  da  mais  ampla  defesa,  RECEBO  A QUEIXA

CRIME em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador José
Ricardo  Porto,  Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência.  Relator:
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João  Benedito  da  Silva.
Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores:  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Tércio Chaves de Moura ( Juiz de Direito convocado para substituir a
Exma.  Sra.  Des.ª   Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira),
Arnóbio  Alves  Teodósio  (Corregedor-Geral  de  Justiça),  Marcos  William  de
Oliveira ( Juiz de Direito convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Romero
Marcelo  da Fonseca Oliveira),   João Alves da Silva,  Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho,  Ricardo Vital de Almeida ( Juiz convocado em substituição
a Desembargadora Maria das Graças de Morais Guedes), Leandro dos Santos,
Carlos Antônio Sarmento (Juiz de Direito convocado em substituição ao Exmo.
Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz),  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho  e  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.  Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Luis Silvio Ramalho Junior,  Joás de Brito Pereira

Desembargador João Benedito da Silva
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Filho, Abraham Lincoln da Cunha Ramos e  Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Valberto  Cosme  de  Lira,  Procurador  de  Justiça,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Senhor Bertrand de Araújo Asfora, Procurador Geral de Justiça
do Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de Sessões  “Des.  Manoel  Fonseca
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, Capital, aos 28(vinte e oito) dias do mês de setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


